
Conjunto de moções aprovadas pelos delegados(as) do 4º. 
Congresso Nacional Extraordinário do Partido dos Trabalhadores, 

realizado nos dias 2, 3 e 4 de setembro de 2011 em Brasília/DF.

MOÇÃO 1 -   PT: COMPOMISSO COM UMA AGENDA ESTRATÉGICA PARA   
AS COMUNICAÇÕES NO BRASIL

Nas últimas décadas, o Brasil experimentou uma transformação sem precedentes na 
área das comunicações. Junto a alterações estruturais nos mercados e no mundo do 
trabalho e mudanças substanciais nos campos da política e da cultura, passamos a 
conviver  com  modificações  profundas  na  forma  de  produzir,  difundir  e  acessar  a 
informação e o conhecimento.

As  novas  possibilidades  tecnológicas  e  econômicas  terminaram por  desenvolver  a 
prática do compartilhamento como centro organizador do processo de comunicação no 
mundo, de tal forma que o acesso às redes de comunicação e em especial à internet 
passa a ser percebido como algo que está no âmbito dos novos direitos coletivos.

Testemunhamos de forma simultânea a introdução das novas mídias, a reestruturação 
dos  setores  de  telecomunicações  e  radiodifusão,  a  crise  de  endividamento  das 
empresas de comunicação social, o duelo econômico e político entre operadoras de 
telefonia e emissoras de televisão, a convergência tecnológica e a participação dos 
cidadãos  no  processo  de  discussão  dessas  mudanças.  O  desafio  que  esse  novo 
ambiente  nos  traz,  é  reformular  o  arranjo  institucional  que  deverá  sustentar  esse 
cenário de maneira a garantir  direitos e promover o protagonismo dos cidadãos no 
processo de produção de conhecimento.

A comunicação na história do PT
As resoluções definidas pela PT no encontro de fundação não falavam dos meios de 
comunicação. Mas posteriormente passaram a compor os documentos políticos e as 
ações do partido. 

No  Congresso  Constituinte,  a  bancada  do  partido  somou-se  a  outros  poucos 
defensores  de  comunicação  democrática.  Mesmo  sendo  derrotados  pela  força  do 
“centrão”,  conseguiram conquistas  que  se  mostram importantes  avanços,  como  os 
expressos nos artigos 222 (nunca regulamentado) e 223 (que possibilitou a criação da 
EBC).

A  democratização  dos  meios  de  comunicação  foi  apresentada  nas  proposições 
eleitorais partidárias, entre 1989 até 2010, sendo concebida a partir de vários eixos,  
entre eles: [a] passível de regulação da sociedade civil; [b] pela ampliação do acesso 
da população com a socialização das informações; e [c] com função social tanto na 
articulação  com  a  cultura  e  a  educação  quanto  no  combate  ao  preconceito  e  ao 
racismo. Em 2010, apresentou a proposição foi apresentada mais condensadamente 
como a defesa da “ampliação do acesso aos meios de informação e de comunicação”.



Em  1989,  na  proposição  da  primeira  campanha  presidência  do  partido,  a 
democratização dos meios de comunicação de massa era a diretriz de número quatro, 
propondo fazer valer “o direito de o público ser informado de maneira objetiva e sem 
distorções”. Este direito poderia ser garantido com a “introdução de novas tecnologias 
de comunicação para emissoras de pequenas potências (regionais e comunitárias)”. 
Em 1990, o PT estabeleceu Governo Paralelo, no qual Cristina Tavares coordenava a 
área das  Comunicações.  Este  núcleo  do  Governo  Paralelo  apresentou  importantes 
estudos e formulações sobre a democratização das comunicações.

Em 1994,  o  PT considerou  os  meios  de comunicação  como parte  das instituições 
culturais e afirmou taxativamente que “não há democracia se os cidadãos não têm 
acesso livre às informações”.  Nesta perspectiva,  o Governo Democrático e Popular 
deveria garantir “por todos os meios possíveis, o acesso à informação e à gestão da 
coisa  pública”  e  promover  a  “socialização  dessa  informação,  através  do  rádio,  da 
televisão,  de  redes  informatizadas  e  do  desenvolvimento  de  uma  política  de 
comunicação  e  ação  cultural”.  Neste  programa  a  democratização  dos  meios  de 
comunicação de massas era parte da construção de uma política de comunicação e 
ação cultural, visando à participação popular e a construção da hegemonia do bloco 
social interessado nas reformas democráticas e populares. Era também considerada 
instrumento importante no combate aos preconceitos e estereótipos de gênero, contras 
negros, gays e lésbicas.

O PT reclamava da falta de instituições “mediadoras entre o Estado, o setor privado e a  
sociedade na formação de políticas sobre a área de comunicações” e denunciava que 
os temas das mídias eram “conduzidos por práticas permeadas pelo patrimonialismo, 
corporativismo e cartorialismo, com predominância dos interesses privados sobre os 
públicos.” 

As políticas de comunicação do Governo Democrático e Popular estariam centradas 
em (a) assegurar aos cidadãos o exercício do direito de informação e expressão, (b)  
instituir formas de controle social sobre os meios de comunicação, (c) aperfeiçoar os 
serviços  estatais;  (d)  regular  a  esfera  privada “de  forma a  impedir  a  existência  de 
oligopólios.”  (e)  integrar  as  telecomunicações,  informática,  educação  e  cultura. 
Propunha, também, a criação de Fundo Nacional de Comunicação e Conselhos de 
Comunicação,  o  direito  de  antena  aos  movimentos  sociais  e  populares  e  na 
regulamentação das diversas plataformas.

Mas o PT defendia a criação de “condições favoráveis para a concorrência, para o 
fortalecimento da capacidade de produção e de ampliação do mercado”, afirmava a 
garantia de que toda a legislação deveria ser aprovada pelo Congresso Nacional e que 
os órgãos do sistema público deveria corresponder ao “espectro amplo e pluralista, dos 
pontos-de-vista  ideológico,  político,  partidário,  social,  religioso,  cultural;  [e  que] 
respeitará a preservação de realidades regionais e locais”.

Em 1998,  o  PT,  no  mais  sucinto  dos  programas eleitorais,  declarou  que  entre  os 
“Direito ao direito” estavam “os meios de comunicação [que] devem ser instrumentos 
de educação, difusão da cultura, valorização do ser humano e a serviço da paz social e  
da  vida  civil  solidária”  e  propunha  o  estabelecimento  de  conselhos  sociais  de 
acompanhamento.



Em 2002, o PT defendia a radicalização do processo democrático no Brasil como “um 
grande  movimento  cultural  que  vai  além  da  adoção  de  medidas  de  democracia 
econômica e social e da realização de reformas políticas”. Afirmava que as “iniciativas 
no plano da cultura permitirão ao povo brasileiro expressar e valorizar suas identidades 
e experiências regionais, sociais, étnicas e apropriar-se dos frutos da civilização em 
toda a sua diversidade.” Esta política requeria a democratização cultural da sociedade 
combinada  à  democratização  dos  meios  de  comunicação  com a  garantia  da  mais 
irrestrita liberdade de expressão. Propunha reativar mecanismos de política científica, 
tecnológica  e  industrial  diante  da  disseminação  da  internet  e  do  avanço  da 
comunicação móvel.

Em 2006, na campanha para a reeleição de Lula, a comunicação, ao lado da cultura, 
da ciência e da tecnologia foi apresentada como instrumento de desenvolvimento e de 
democracia.  O PT assegurou que “será  garantida  a  democratização dos meios  de 
comunicação, permitindo a todos o mais amplo acesso à informação, que deve ser 
entendida  como  um  direito  cidadão.”  E  garantiu  que  o  Governo  continuaria  a  se 
relacionar  de  forma  democrática  com  os  meios  de  comunicação.  Apresentou  a 
proposta  de  um  novo  modelo  institucional  para  as  comunicações  (com ênfase  no 
caráter democratizante e no processo de convergência tecnológica).

Ainda  em  2006,  o  partido  formulou  um  Caderno  Setorial  de  Comunicação  e 
Democracia,  apresentado  à  coordenação  de  campanha  em  que  defendia:  a 
democratização  dos  meios  de  comunicação  no  contexto  do  aprofundamento  da 
democratização  da  sociedade  brasileira  e  da  promoção  das  justiças  sociais  e 
econômicas. Mas também apontava a importância econômica do setor e seu potencial 
de  induzir  a  redução  de  disparidades  regionais  e  sociais  com  a  convergência 
tecnológica, a proliferação dos meios digitais.

Este documento se pautou pelo conceito constitucional de comunicação centrada em 
três sistemas: o estatal, o público e o privado. Defendia um marco regulatório com uma 
Lei  Geral  de  Comunicação  Eletrônica  e  a  criação  de  uma  rede  de  rádios  e  TVs 
institucionais que possibilitasse a municipalização da produção.

O PT já defendia uma Política Pública de Inclusão Digital “reconhecida como estratégia 
de desenvolvimento e aprofundamento da democracia o que pressupõe incorporar o 
uso  das  tecnologias  no  cotidiano,  desenvolvendo  habilidades,  conteúdos,  interação 
social  em rede  e  garantia  de  direitos  para  a  população  de  baixa  renda”.  A  PPID 
também visava o aprofundamento da democracia possibilitando o acesso à informação 
e à comunicação são direitos essenciais de cidadania.

Em 2007, no 3º Congresso do PT a democratização das comunicações foi reafirmada 
como um dos seis eixos básicos da do programa partidário. A Tarefa fundamental do 
PT seria a de garantir a existência dos sistemas estatal e público de comunicação e no 
campo da radiodifusão comunitária, defender a adoção de uma política clara, criando 
condições para que um número cada vez maior de localidades possam contar com 
essas emissoras, multiplicando os canais de expressão, potencializando a circulação 
das informações e fornecendo conteúdos.

Apresentava como tarefas para o período na área da comunicação (a) a convocação 
da 1ª  Conferência  Nacional  de  Comunicação  Social  e  (b)  a  articulação  das  ações 
governamentais  em educação,  cultura  e  comunicação.  O PT deveria  trazer  para  o 



projeto nacional de desenvolvimento uma “forte política nacional de inclusão digital,  
como  necessidade  contemporânea  do  seu  compromisso  com  uma  revolução  na 
educação, bem como para a democratização dos meios de comunicação.”

Os  meios  de  comunicação  alternativos  foram  reconhecidos  como  instrumento 
necessário ao lado da participação dos movimentos sociais na construção de um bloco 
histórico que defenda na sociedade o projeto democrático popular para sustentar o 
“projeto  de  mudanças,  de  rompimento  com  a  dominação  conservadora”.  Apontou 
também  que  a  democratização  da  sociedade  requeria  tanto  uma  luta  contra  os 
monopólios da comunicação como a reforma do sistema político, eleitoral e partidário.

Reafirmava a necessidade que os meios de comunicação estivessem afinados com as 
políticas de educação para incentivar “sedimentação de uma cultura de igualdade, com 
respeito  às  mulheres  e  sua  diversidade”,  na  política  de  direitos  humanos  e  na 
superação da opressão de raça, gênero e classe.

Em 2008, a 1ª Conferência Nacional de Comunicação do PT defendeu a convocação 
de  uma  Conferência  Nacional  de  Comunicação,  democrática  e  participativa,  para 
discutir  um novo  marco regulatório,  os  processos de convergência  tecnológica  e  a 
democratização  do  setor.  Apresentou  a  defesa  de  diversas  iniciativas  para  o 
fortalecimento da Radiodifusão Comunitária e para a democratização e transparência 
dos processos de concessão de canais de rádio e TV. Propôs a criação de um órgão 
autônomo com poder de regular e fiscalizar as concessões de radiodifusão. Defendeu a 
articulação e ampliação dos programas governamentais relativos à inclusão digital, com 
universalização  do  acesso  e  construção  de  uma  infra-estrutura  pública  de 
telecomunicações, inclusive com a regulamentação do mercado de banda larga, de 
maneira a garantir caráter público ao serviço, com acesso gratuito ou a baixo custo. 

Em 2009,  o  PT apresentou a resolução sobre a estratégia petista  na CONFECOM 
propondo  a  construção  de  um  marco  regulatório  democrático  como  centro  da 
estratégia,  tratando  a  comunicação  como  área  de  interesse  público,  criando 
instrumentos  de  controle  público  e  social  e  considerando  a  mudança  de  cenário 
provocada pelas tecnologias digitais. O PT declarou que lutaria para que as demais  
ações  estatais  nessa  área  promovessem a  pluralidade  e  a  diversidade,  o  controle 
público  e  social  dos  meios  e  o  fortalecimento  da  comunicação  púbica,  estatal, 
comunitária e sem finalidade lucrativa e combateria os monopólios e todos os desvios 
do sistema atual.

O  PT  defendeu  quanto  ao  Marco  Regulatório,  o  Controle  público  e  social,  a 
manutenção  de  arquitetura  aberta  e  não  proprietária  para  Internet;  ampliação  da 
potência para universalizar o acesso; criação de fundo público de apoio às rádios; a 
paridade racial de gênero na publicidade.

Em 2010, o Programa de Dilma propunha transformar o Brasil em potência científica e 
tecnológica sendo que a inclusão digital “ocupará um lugar importante, com a extensão 
da banda larga para todo o País, em especial para as escolas” e a “valorizar a cultura 
nacional, dialogar com outras culturas, democratizar os bens culturais e favorecer a 
democratização da comunicação.” Que entre outras medidas garante “o favorecimento 
da comunicação, livre e plural, capaz de refletir as distintas expressões da sociedade 
brasileira.”



Análise de Conjuntura
Em duas décadas e meia de redemocratização, o Brasil aboliu a censura, aprovou um 
capítulo inédito para a Comunicação Social  na Constituição Federal, escreveu, com 
participação popular,  uma das legislações de televisão a cabo mais  avançadas do 
mundo,  construiu  um  novo  marco  regulatório  para  as  telecomunicações,  instituiu 
oficialmente o serviço de radiodifusão comunitária, implantou um modelo democrático 
de governança na internet e incorporou velozmente as novas mídias.

Esse cenário histórico recebeu um aporte importante durante os dois mandatos do ex-
presidente Lula, que debateu de forma pública o processo de introdução da tecnologia 
de televisão digital, a regulação do conteúdo audiovisual, a classificação indicativa e a 
criação de uma rede de emissoras públicas. Realizou a 1ª Conferência Nacional de 
Comunicação e discutiu com a sociedade o Marco Civil  da Internet e a reforma da 
legislação do direito autoral.

Com  a  Presidenta  Dilma,  é  fundamental  agora  aprofundar  e  dar  continuidade  ao 
processo democrático de revisão do arcabouço regulatório da área das comunicações 
e de políticas públicas que promovam a inclusão social dos brasileiros, a diversidade 
cultural  e  o  desenvolvimento  econômico  dos  setores  envolvidos  no  processo  de 
convergência tecnológica.

O conhecimento e o diálogo estão alcançando um número maior de pessoas, mas a 
tarefa de levar estas novas tecnologias de informação e comunicação a toda sociedade 
ainda está por ser feita, sob pena de o ambiente digital ampliar – ao invés de reduzir – 
as desigualdades entre aqueles que têm cada vez mais conhecimento, cada vez mais 
participação,  e aqueles que ficam alijados do processo de desenvolvimento.  Nosso 
País precisa urgentemente saltar sobre esse fosso da exclusão e ter como Norte a 
universalização do acesso aos serviços e conteúdos das comunicações.

Além de garantir a produção e circulação de conteúdo nacional e o acesso às novas 
redes, o PT precisa contribuir para que estes instrumentos cumpram sua função social:  
aproximar culturas e mediar o diálogo nacional. A homogeneidade da comunicação de 
massa está cedendo lugar à diversidade cultural das trocas simbólicas. Se até então 
éramos  ligados  apenas  por  uma  maneira  de  ver  e  ouvir,  agora  temos  também  a 
oportunidade de falar, de comunicar, de interagir. Essa é a grande complexidade do 
desafio que se coloca ao novo arranjo institucional das Comunicações, que precisa 
contemplar  uma  dupla  responsabilidade:  induzir  o  desenvolvimento  sustentável  e 
desconcentrado dos setores econômicos, enquanto promove e protege a diversidade 
cultural e a liberdade de expressão.

O panorama atual da área das comunicações no Brasil revela que temos muito trabalho 
a  ser  feito.  Ao  olharmos  para  os  rincões  do  Brasil  ainda  conseguimos  enxergar 
claramente essa divisão sócio-cultural do País. A Nação dos 17 milhões de domicílios 
com acesso à internet com banda larga e dos 11,3 milhões de assinantes de TV paga 
convive com habitantes que estão submetidos a um regime de informação do século 
passado. É sempre bom lembrar que menos de 3% dos municípios brasileiros recebem 
o sinal de mais de uma emissora de televisão local. Somente metade das localidades 
possui acesso à rede mundial de computadores e metade dos brasileiros afirma que 
nunca acessou a  internet.  Na maior  parte  de  nossas cidades,  sem cinema e  sem 
livraria, o rádio e o jornal são as principais fontes de informação dos cidadãos sobre 



sua realidade. E a televisão é, praticamente, a única fonte de entretenimento e lazer. O 
que faz com que seja ainda mais importante que a televisão brasileira se atualize para 
operar  fora  do  paradigma  da  integração  vertical  em  um  mercado  globalizado  e 
diversificado no qual a Comunicação é percebida como um direito social tão importante 
quanto qualquer outro.

No que se refere ao mercado, é essencial que o PT apóie o reordenamento econômico 
da  área  das  comunicações  diante  dos  novos  modelos  de  negócios  e  de  práticas 
concorrenciais sintonizadas com esta alteração do modo como consumimos conteúdo 
de informação e comunicação. 

A  convergência  tecnológica,  as  mudanças  nos  modelos  de  negócio  e  a  crescente 
importância dos conteúdos digitais criativos não garantem, por si só, que o setor das 
comunicações  deixará  de  tender  para  a  concentração  e  o  oligopólio.  Muito  pelo 
contrário: o cenário mundial mostra uma crescente concentração de propriedade entre 
grupos transnacionais,  o que inclui  a fusão entre grupos tradicionalmente ligados à 
produção de conteúdos e grupos tradicionalmente ligados às telecomunicações. 

É por isso que o PT afirma seu compromisso com a cultura como bem comum, o que 
impõe a nós a tarefa de mobilizarmos a sociedade por uma nova legislação dos direitos 
de autor e propriedade intelectual que corrija essa tendência de concentração de poder 
sobre os bens simbólicos distribuídos por esses conglomerados.

Vale  saber  que  pequenas  células  de  desenvolvimento  de  inovação,  abertas  ao 
experimentalismo e ao compartilhamento de técnicas e ideais, geram produtos novos, 
que  escapam  à  lógica  do  lucro  e  à  capacidade  de  replicação  dos  grandes 
conglomerados de comunicação. O Partido dos Trabalhadores precisa ajudar nosso 
governo a inserir  esses milhares de realizadores de conteúdo audiovisual  e  digital, 
sejam eles indivíduos, empresas ou agentes organizados em coletivos, dentro de um 
mercado que é cada vez mais global  e multiplataforma, e no qual se desenvolvem 
diversos modelos de negócio além dos tradicionalmente engendrados pelas indústrias 
culturais.

Além de regular os oligopólios com o objetivo de criar condições de entrada de novos 
atores no mercado, precisamos pensar formas de induzir as empresas já instaladas no 
Brasil  a  aproveitar  sua  capacidade  para  projetar  internacionalmente  organizações, 
produtores  e  desenvolvedores  independentes  de  conteúdo  nacional,  estimulando 
também as práticas solidárias e novos modelos de negócio que surgem a cada dia.

No terreno da distribuição e da livre circulação dos conteúdos, a hora é de incorporar 
uma nova visão sobre a democracia e a esfera pública. Se no início do século passado 
governar  era  abrir  estradas,  agora  é  o  momento  de  construir  o  sistema  viário  da 
informação,  que são as “estradas” digitais,  combinando tal  tarefa com o fomento à 
produção de conteúdos brasileiros que naveguem por essas “estradas”. 

O acesso às redes de telecomunicações é o grande trunfo estratégico do Estado para 
inserir nossa economia e nossos cidadãos na era da sociedade do conhecimento, mas 
precisamos pavimentar de forma coordenada as cidades digitais que teremos amanhã 
e garantir  que brasileiros de todas as origens e classes sociais  habitem e utilizem 
essas cidades em igualdade de condições. Se nos últimos 100 anos a democracia 



lutou pela garantia de liberdade de expressão e manifestação do pensamento, teremos 
que adicionar a esta demanda permanente o direito à comunicação.

Compromissos do PT com a Comunicação
O  Partido  dos  Trabalhadores  entende  que  deve  contribuir  na  elaboração  e  na 
implantação  de  políticas  de  universalização  do  acesso  aos  diferentes  serviços  de 
comunicação – em especial à internet em banda larga, que deve ser entendida como 
um  serviço  essencial,  ao  qual  todo  cidadão  tem  direito,  independentemente  das 
disparidades sociais e regionais. Para tanto, é necessário:

o Fortalecer o papel regulador do Estado no setor de telecomunicações, de modo 
a promover e proteger a diversidade cultural  brasileira,  ampliar o intercâmbio 
cultural  com todos  os  povos  do  planeta,  possibilitar  maior  competição  entre 
agentes de mercado,  redução do preço ao usuário,  aumento da qualidade e 
multiplicação dos investimentos privados na infraestrutura que dará suporte às 
demandas de um Brasil efetivamente conectado.

o Aprofundar políticas públicas que garantam o acesso das populações de baixo 
poder aquisitivo ou de regiões distantes das grandes cidades aos serviços de 
comunicações.  Para  tanto,  o  Estado  deverá  garantir  recursos  para 
equipamentos públicos de acesso, provimento do serviço e terminais.

o Ampliar  o  investimento  em  grandes  redes  radiodifusão  pública  e  de 
telecomunicações,  a  exemplo  da  EBC  e  da  Telebrás,  que  fujam  da  lógica 
imediatista  de  mercado,  podendo  assim  voltar  a  sua  atuação  a  regiões  e 
públicos de menor potencial econômico; atender aos órgãos da administração 
pública, o que, além de gerar impactos econômicos positivos, potencializa os 
resultados dos mais diferentes serviços básicos, da educação à segurança e à 
saúde,  e  tornarem-se  alternativas  às  redes  privadas,  gerando  competição  e 
pluralidade.

o Garantir que o Sistema Brasileiro de Televisão Digital, em parte desenvolvido em 
nossos  laboratórios  e  já  adotado  por  diversos  países,  realize  todo  o  seu 
potencial  inovador por meio do  middleware Ginga – ou seja,  que ele de fato 
utilize recursos interativos que demandem produção local e induzam à inclusão 
digital.

o Afirmar a radiodifusão como um serviço público, de caráter universal, aberto e de 
alta relevância social.

o Criar um ambiente normativo para o mundo digital que, por um lado, garanta os 
direitos individuais do cidadão, bem como possibilite o acesso isonômico aos 
conteúdos e aplicações.

o Mobilizar o PT no debate e na aprovação do Marco Civil  da Internet que se 
encontra  no  Congresso  Nacional  e  na  elaboração  de  um novo  projeto  para 
tipificar crimes e delitos cometidos no ciberespaço.



o Defender  a  revisão  da  legislação  referente  ao  Direito  Autoral  e  Propriedade 
intelectual, considerando a cultura como bem comum e o nosso compromisso 
com  a  democratização  da  produção,  fruição  e  acesso  aos  bens  e  serviços 
culturais.

o Consolidar um sistema público de rádio e televisão, apoiar e descriminalizar a 
radiodifusão comunitária e dotar os processos de outorga de radiodifusão de 
mecanismos de transparência e de critérios objetivos.

o Vedar  a  concessão  e  permissão  de  outorgas  de  radiodifusão  a  políticos  e 
ocupantes de cargos públicos em exercício  da  função bem como formas de 
concentração empresarial,  a  exemplo da propriedade cruzada,  que levem ao 
abuso de poder econômico.

o Democratizar  a  distribuição  das  verbas  públicas  de  publicidade  visando  o 
estímulo  à  pluralidade  de  fontes  de  informação  nas  diferentes  esferas  da 
federação.

o Participar do diálogo da sociedade com os governos na elaboração das políticas 
de comunicações por meio da criação de conselhos de comunicação em todos 
os estados da federação e no Distrito Federal, fortalecimento do Conselho de 
Comunicação  Social  do  Congresso  Nacional  e  dos  processos  participativos 
nacionais que envolvam todos os entes federados realizando a II Conferência 
Nacional de Comunicação.

o Afirmar  um  novo  paradigma  de  políticas  públicas  de  estímulo  ao 
desenvolvimento cultural, que alie o fortalecimento das empresas brasileiras ao 
desenvolvimento regional, que encontre espaço para a produção destinada ao 
mercado  de  massas,  sobretudo  internacional,  aos  processos  criativos  que 
operam segundo os princípios da Economia Solidária e fortalecem os laços de 
pertencimento comunitário.

As grandes mudanças necessárias para a implantação de uma agenda estratégica 
para as comunicações no Brasil,  contudo, ainda são barradas pelo anacronismo de 
nosso atual marco regulatório. No que se refere ao rádio e à televisão, nossa legislação 
atual data dos anos 1960 e não foi atualizada a ponto de regulamentar os artigos da  
Constituição Federal que tratam, por exemplo, da produção regional e independente e 
da vedação ao monopólio e aos oligopólios. No que se refere a telecomunicações, a 
legislação foi construída a partir de um modelo gestado antes da revolução digital, que 
aboliu as fronteiras entre os diferentes serviços e as diferentes redes.

Nesse sentido, é necessário criar um novo marco regulatório para as comunicações no 
Brasil  que  venha  a  substituir  as  atuais  normas  sobre  telecomunicações  e  sobre 
radiodifusão. Este novo marco deverá ter entre seus princípios:

a) A liberdade de expressão e de imprensa e a vedação à censura;



b) A garantia dos direitos do cidadão, da infância e da adolescência;
c) A pluralidade de fontes de informação;
d) O fortalecimento da cultura brasileira;
e) O  fortalecimento  da  indústria  nacional  criativa,  especialmente  a  produção 

audiovisual independente.
f) O direito de acesso às redes de comunicação;
g) O apoio às redes públicas e comunitárias de comunicações;
h) A participação social na elaboração de políticas de comunicação, por meio de 

instâncias democráticas e representativas do conjunto da sociedade; e
i) O desenvolvimento econômico regional e a desconcentração de oportunidades 

de negócio.

A comunicação que temos hoje está longe da que precisamos para enfrentar os novos 
desafios. É urgente provocar a ampliação do debate sobre esse Marco Regulatório. 
Isso foi iniciado com a I Conferência Nacional de Comunicação, em 2009, mas precisa 
continuar  envolvendo o Partido,  os Movimentos Sociais,  o Congresso Nacional  e o 
Poder Executivo.

Precisamos do debate público para sedimentar consensos na área das comunicações.

Precisamos de um novo marco legal para acordar as regras da transição que está em 
curso.

Precisamos da democracia para regionalizar  a  cultura e garantir  a  diversidade e a 
pluralidade.

Precisamos  dos  cidadãos  e  das  organizações  sociais  para  injetar  nas  instituições 
brasileiras, seja na mídia, na sociedade ou nos governos, a idéia de que compartilhar é  
preciso.

Por  fim,  precisamos retomar  a  mobilização  histórica  do  PT  em torno  da  pauta  da 
comunicação para que os meios não se tornem fins em si mesmos, mas pontes que 
ligarão a  informação ao  conhecimento,  a  democracia  à  diversidade,  a  cidadania  à 
cultura. Mais do que a mera convergência tecnológica, é preciso forjar as bases de 
uma verdadeira convergência de anseios sociais por um Brasil soberano e socialmente 
justo.

MOÇÃO 2 - Apoio à greve dos técnico-administrativos em educação das 
Universidades Federais Brasileiras

Os delegados e delegadas reunidos(as) no 4º Congresso Nacional Extraordinário do 
Partido  dos  Trabalhadores  ,  posicionam-se  de  forma  solidária  ao  lado  dos 
trabalhadores e trabalhadoras técnico-administrativos em educação das universidades 
federais em greve desde o dia 6 de junho, prestes a completar 90 dias.

Os  delegados(as)  deste  congresso  também  apelam  ao  governo  democrático  da 
companheira  Dilma  Rousseff,  considerando  o  histórico  de  lutas  da  Fasubra  e  seu 



compromisso com a defesa da educação pública, gratuita e de qualidade social, que 
reabra as negociações e receba o comando Nacional de Greve da Fasubra buscando 
uma solução para o impasse ora instalado.

MOÇÃO 3- Apoio à greve dos professores da UERN

O 4º. Congresso Nacional Extraordinário do PT manifesta solidariedade ao professores 
e funcionários da Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN) em greve há 
mais de 90 dias. 

MOÇÃO 4 - Apoio às diversas categorias em greve

O  4º.  Congresso  Nacional  Extraordinário  do  PT  se  solidariza  com  as  diversas 
categorias  em greve  e  demais  movimentos  de  luta  em curso  no  país.  Greves  de 
servidores  federais,  estaduais  e  municipais  sinalizam  para  a  necessidade  de  se 
avançar nas relações trabalhistas que opõe governos e trabalhadores. Em que pese 
avanços inquestionáveis nas condições de vida e de trabalho dos servidores públicos, 
os débitos históricos e estruturais a frente se manifestam pela luta, pela greve, pelas  
ações de rua, visando recuperar e conquistar novos direitos.

Ao contrário de movimentos conservadores, que tem clara orientação de sabotagem 
aos governantes, essas lutas também representam uma forma de fortalecimento da 
orientação democrática e popular do PT e de nossos governos, contribuindo para a 
sustentação de nosso projeto.

Dialogar  com  determinação  com  os  movimentos  sociais  e  sindicais  é  uma  prova 
concreta  de  que  se  reconhece,  não  apenas  formalmente  o  direito  de  greve,  mas 
também  o  caráter  de  instrumento  que  faz  avançar  o  resgate  da  esfera  pública, 
dilapidada e sucateada pelo “estado mínimo”.

MOÇÃO 5 - Apoio aos trabalhadores em educação da rede estadual de 
Minas Gerais

Os  delegados  e  delegadas  reunidos  no  4º  Congresso  Nacional  Extraordinário  do 
Partido dos Trabalhadores – PT, manifestam apoio aos trabalhadores em educação da 
Rede  Estadual  de  Minas  Gerais  em  greve  desde  o  dia  08  de  junho  de  2011, 
reivindicando  a  implementação  da  lei  11738/2008  que  instituiu  o  Piso  Salarial 
Profissional Nacional.

A  intransigência  do  Governador  Antonio  Anastásia  em  não  estabelecer  uma 
negociação  para  o  pagamento  do  piso  salarial  profissional  nacional  traz  prejuízo 
irreparável aos profissionais da educação e à comunidade escolar mineira. Também 



traz  prejuízo  irreparável  à  sociedade:  a  ausência  de  investimento  do  mínimo 
constitucional de 25% da receita corrente líquida em educação por parte do governo 
mineiro.

Sendo  assim,  baseado  nos  princípios  historicamente  defendidos  pelo  Partido  dos 
Trabalhadores, os delegados e delegadas vem solidarizar-se com os trabalhadores em 
educação da Rede Estadual de Minas Gerais.

MOÇÃO 6 - Pela aprovação do PLC que criminaliza a Homofobia no Brasil.

O 4º. Congresso Nacional Extraordinário do PT apóia a aprovação do PLC 122, em 
tramitação no Congresso Nacional, que criminaliza a homofobia no Brasil.

Em defesa dos Direitos Humanos pela cidadania de LGBT´s.

MOÇÃO 7 - Apoio à liberdade dos cinco heróis e contra o bloqueio a Cuba

O 4º. Congresso Nacional Extraordinário do PT apóia a luta mundial pela libertação dos 
cinco heróis cubanos, presos desde 1998 nos Estados Unidos, por suas ações contra o 
terrorismo e na defesa de Cuba. Condenados injustamente em julgamentos viciados e 
com grosseiras manipulações da máfia de Miami, sem direito de defesa e visita.

Nos  somamos  às  iniciativas  internacionais,  pela  libertação  dos  cinco,  que  serão 
realizadas  agora  em  setembro  de  2011,  e  fazemos  um  chamado  mundial  aos 
movimentos, na solidariedade internacional em defesa de Cuba, e contra o bloqueio 
dos EUA a Cuba.

Viva os cinco heróis, Liberdade e Solidariedade!
Contra o bloqueio a Cuba!

MOÇÃO 8 - Apoio aos médicos formados em Cuba.

O 4º. Congresso Nacional Extraordinário do PT apóia a luta dos médicos formados em 
Cuba pela revalidação de seus diplomas, haja visto que os mesmos há mais de 10 
anos defendem um processo de revalidação justo e que este  cumpra a legislação 
vigente (LDB/CNE resolução nº 1 de fevereiro de 2002) a qual vem sendo totalmente 
descumprida e desrespeitada no novo modelo constituído pelo MEC e Ministério da 
Saúde, denominado REVALIDA (Exame Nacional de Revalidação). O que ocasiona um 
prejuízo incalculável ao SUS, pois mais de 500 médicos encontram-se impedidos de 
exercer essa profissão tão necessitada e demandada pela população brasileira.



MOÇÃO 9 - Repúdio ao Fórum Nordeste em 2011
 
Nós delegados(as) reunidos no 4º Congresso Nacional Extraordinário do Partido dos 
Trabalhadores, enviamos moção de repúdio ao Fórum Nordeste 2011, ocorrido em 04 
de agosto passado, na cidade de Recife/PE, promovido pelo grupo EQM e apoiado 
pelo Sindaçucar, que anunciou e defende o projeto de desmatamento de mais de 100 
mil hectares de caatinga no semi-árido pernambucano, junto à transposição do rio São 
Francisco para plantio de cana-de-açúcar. A caatinga é um bioma único em todo o 
planeta que além da riqueza ambiental é responsável pelo equilíbrio climático e não 
permite a desertificação do semi-árido. Pedimos a presidenta Dilma para que o projeto 
em  questão  seja  discutido  amplamente  pela  sociedade,  para  que  destruições 
semelhantes ocorridas na mata atlântica não ocorram na caatinga.


